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LEI Nº 1228/2021 
Data: 12/03/2021 

 
Súmula: Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios brasileiros, 
com a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia do coronavírus, 
mdicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde e dá outras 
providências.  

 
Darci Tirelli, Prefeito Municipal de Diamante do Sul, Paraná, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER que a Câmara de 

Vereadores de Diamante do Sul, Estado do Paraná, aprovou, e ele promulgou e 

sancionou a seguinte,      

      L E I: 

 
Art. 1º Fica ratificado, nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005 e seu Decreto 
Federal Regulamentador nº 6.017/2007, o protocolo de intenções firmado 
entre municípios de todas as regiões da República Federativa do Brasil, visando 
precipuamente à aquisição de vacinas para combate à pandemia do 
coronavírus, além de outras finalidades de interesse público relativas à 
aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.  
 
Art. 2º O protocolo de intenções, após sua ratificação, converter-se-á em 
contrato de consórcio público.  
 
Art. 3º O consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito 
público, com natureza autárquica. 
 
Art. 4º Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria para fins de 
cumprimento do Art.8º da Lei Federal 11.107/2005, podendo ser 
suplementadas em caso de necessidade.  
 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando se as 
disposições em contrário.  
 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 12 de março de 2021. 

 

 

DARCI TIRELLI 

PREFEITO MUNICIPAL 

________________________________________________________________ 
 

LEI N° 1229 DE 11 DE MARÇO DE 
2021. 

 

INSTITUI, REGULAMENTA E DISCIPLINA A POLÍTICA DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA NO MUNICÍPIO DIAMANTE DO SUL PREVISTO NA LEI FEDERAL N° 

13.465 DE 17 DE JULHO DE 2017 E DECRETO Nº 9.310 DE 15 DE MARÇO DE 

2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.    

    DARCI TIRELLI, PREFEITO MUNICIPAL DE 

DIAMANTE DO SUL, faço saber a todos os habitantes deste Município que 

a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO l 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. Fica instituída a Política de Regularização Fundiária 

no Município de Diamante do Sul, denominado “Direito à Propriedade” 

com a finalidade de disciplinar, normatizar e organizar o conjunto de ações 

e iniciativas voltadas à adequação dos núcleos urbanos informais previstos 

assim nos parágrafos 1º e 2º do artigo 9º da Lei Federal nº 13.465/2017 e 

dispositivos do Decreto nº 9.310/2018 irregulares comprovadamente 

existentes até a data de 22 de dezembro de 2016 tendo por base as 

diretrizes e objetivos previstos nesta Lei. 

 

Art. 2º. Além das diretrizes gerais de política urbana e 

habitacional previstas pelo Estatuto das Cidades, a regularização fundiária 

deve se pautar pelas diretrizes da Lei Federal 13.465/2017 e Decreto nº 

9.310/2018, compreendendo também: 

http://www.diamantedosul.pr.gov.br/
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I - prioridade para a permanência da população na área em 

que se encontra, assegurado o nível adequado de habitabilidade e a 

melhoria das condições de sustentabilidade urbanística, social e ambiental 

da área ocupada; 

II - articulação com as políticas setoriais de habitação, 

saneamento ambiental e mobilidade urbana, nos diferentes níveis de 

governo; 

III - controle, fiscalização e coibição, visando evitar o 

crescimento de núcleos urbanos que estejam em desacordo com as leis de 

parcelamento de solo; 

IV - articulação com iniciativas públicas e privadas voltadas 

à integração social e à geração de trabalho e renda; 

V - estímulo à resolução extrajudicial de conflitos. 

 

Art. 3º. As ocupações irregulares do solo para fins urbanos, 

existentes no Município de Diamante do Sul poderão ser objeto de 

regularização fundiária de interesse social - Reurb-S ou específico - Reurb-

E, desde que obedecidos os critérios fixados nesta Lei, na legislação 

estadual e federal, consoante os ditames da Lei nº 13.465 de 11.07.2017, 

que institui normas gerais e procedimentos aplicáveis à Regularização 

Fundiária Urbana (Reurb), no que for pertinente. 

 

§ 1º A Regularização fundiária pode ser implementada por 

etapas e abranger o núcleo urbano informal de forma total ou parcial, nos 

termos do § 2º do artigo 31 do Decreto nº 9.310/2018. 

 

§ 2º A constatação da existência do assentamento informal 

ou do parcelamento do solo irregular se fará mediante identificação da 

área em levantamento aerofotogramétrico ou por meio de provas 

documentais que comprovem de forma cabal e irrefutável, a critério do 

Município, que a ocupação estava consolidada até a data de 22 de 

dezembro de 2016. 

 

§ 3º Para fins da Reurb, ficam dispensadas a desafetação e 

as exigências previstas no inciso I caput do artigo 17 da Lei nº 8.666 de 

1993, nos termos do artigo 71 da Lei 13.465/2017. 

 

§ 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se regularização 

fundiária o conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e 

sociais, promovidas pelo Poder Público por razões de interesse social 

(Reurb - S) ou de interesse específico (Reurb - E), que visem adequar 

assentamentos irregulares preexistentes às conformações legais e à 

titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, 

o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, assim 

compreendendo: 

 

I - Regularização fundiária de Interesse Social (Reurb - S): 

regularização fundiária de interesse social visa a regularização fundiária de 

assentamentos irregulares ocupados, predominantemente por população 

de baixa renda; 

 

II - Regularização fundiária de interesse específico (Reurb - 

E): a regularização fundiária de assentamentos irregulares na qual não se 

caracteriza o interesse social, constituindo ação discricionária do Poder 

Público; 

III - Projeto de regularização fundiária: novo projeto de 

ordenamento espacial para urbanização de ocupação irregular com 

normas diferenciadas tanto para o local a ser urbanizado, quanto para as 

áreas que devem atender a demanda excedente, devendo ser observados 

os requisitos elencados no artigo 35 da Lei Federal nº 13.465/2017 e artigo 

30 e 31 do Decreto Federal nº 9.310/2018. 

IV – Baixa renda:  servirá para definição para o 

enquadramento no REURB-S a unidade familiar que comprovarem renda 

familiar bruta de até 05 (cinco) salários mínimos vigentes;  

 

Art. 4º Poderá ser objeto de regularização fundiária, nos 

termos desta Lei, inclusive parte de terreno contido em área ou imóvel 

maior, conjunto habitacional, condomínios, loteamentos que estejam 

habitados de forma irregular e áreas industriais que precisem de 

regularidade. 

 

Art. 5º Observadas às normas previstas nesta Lei, o uso e 

ocupação do solo urbano e demais normas municipais pertinentes, o 

projeto de regularização fundiária de interesse social pode definir 

http://www.diamantedosul.pr.gov.br/
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parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, inclusive no tocante às 

faixas de Área de Preservação Permanente - APP que deverão ser 

respeitadas. 

 

Parágrafo único. As aprovações ambientais nestes casos e 

de que trata o artigo 4º do Decreto Federal nº 9310/2018, será realizada 

pelo órgão ambiental municipal, e na falta deste, com o órgão ambiental 

estadual. 

 

Art. 6º O poder público responsável pela regularização 

fundiária de interesse social poderá lavrar auto de demarcação urbanística, 

com base no levantamento da situação da área a ser regularizada e na 

caracterização da ocupação, de acordo com o que estabelece a Lei Federal 

nº 13.465 de 11.07.2017. 

 

SEÇÃO I 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL - 

REURB-S 

 

Art. 7º A regularização fundiária de interesse social 

destinada as pessoas de baixa renda previstas no artigo 3º, parágrafo 4º, 

inciso V, desta Lei, serão arcadas pelo próprio ocupante do lote, sendo que 

obter-se-á isenção somente com relação às custas para o registro do título, 

na forma do artigo 13, §1º da Lei nº 13.465/2017.  

 

Art. 8º O enquadramento na modalidade da Reurb-S cabe 

diretamente ao Município, por meio de ato do executivo que considerar-

se-á a questão da renda familiar.   

 

Art. 9º Os processos de REURB-S serão encaminhados a um 

cadastro e o processamento ocorrerá conforme a disponibilidade 

orçamentária do município. 

 

SEÇÃO II 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE 

ESPECÍFICO- REURB-E 

 

Art. 10 Esta modalidade de regularização fundiária ocorre 

nos mesmos trâmites da Reurb-S, compreendendo as pessoas que não são 

consideradas de baixa renda. 

 

Parágrafo único. Na Reurb-E inexiste gratuidade tanto no 

que se refere aos atos registrais, quanto a necessidade de eventuais obras 

que se fizerem necessárias. 

 

Art. 11 Sendo o responsável pela irregularidade 

identificável, o Poder Executivo Municipal deve exigir dele a implantação 

das obras previstas no projeto de regularização fundiária. 

 

Art. 12 A autoridade licenciadora poderá exigir 

contrapartida e compensações urbanísticas e ambientais que integrarão 

termo de compromisso, firmado perante as autoridades licenciadoras, ao 

qual se garantirá força de título executivo extrajudicial. 

 

Art. 13 O projeto de regularização fundiária para fins de 

interesse específico deverá observar as restrições à ocupação de Áreas de 

Preservação Permanentes em legislação vigente, bem como, das áreas 

públicas previstas na legislação municipal. 

 

Capítulo II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 14 Os procedimentos de análise, deliberação e 

classificação de modalidade e aprovação do projeto de regularização 

fundiária podem vir a ser matéria de regulamento próprio emitido pelo 

Poder Executivo dentro de sua competência privativa. 

 

Parágrafo único. O pronunciamento leva em conta os itens 

nos termos do artigo 40 da Lei 13.465/2017. 

 

Art. 15 A aprovação se dá pela Certidão de Regularização 

Fundiária (CRF) sendo assim emitida devendo estar acompanhada do 

projeto de regularização fundiária aprovado, adicionados também os 

dados constantes do artigo 41 da Lei 13.465/2017. 
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Art. 16 O registro é requerido direto ao cartório de registro 

de imóveis e deve ser efetivado independente de determinação judicial ou 

do Ministério Público, nos termos do Capítulo IV da Lei 13.465/2017 e 

Decreto Federal 9.310/2018. 

 

Art. 17 As áreas públicas inseridas em glebas partícipes da 

Política Municipal de Regularização Fundiária e indicadas no respectivo 

levantamento topográfico como vias, servidões e áreas verdes, passarão 

ao domínio do município.  

 

Art. 18 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

 

Diamante do Sul/PR, 12 de março de 2021. 

 

 

DARCI TIRELLI  
Prefeito Municipal 

________________________________________________________________ 

3.º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 025/2020 
CELEBRADA ENTRE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIAMANTE DO SUL E A 

EMPRESA POSTO DE GASOLINA 
ROSSONI LTDA-EPP. 

  
    O MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO 
SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à 
Av. Getulio Vargas s/n, CNPJ n.º 95.595.120/0001-95, ora representada pelo 
seu Prefeito Municipal, Sr. Darci Tirelli, brasileiro, casado, Administrador, 
portador do CPF nº 020.269.569-79 e da Carteira de Identidade RG nº 
5.157.507-5-PR, residente e domiciliado na Av. Ivan Ferreira do Amaral, s/n, 
Centro Diamante do Sul – Paraná CEP: 85-408-000 e a empresa POSTO DE 
GASOLINA ROSSONI LTDA-EPP,  com sede na Avenida Abilon de Souza Naves, 
1002, Centro, Guaraniaçu-Pr, cidade de Diamante do Sul-Pr, CEP nº 85400-000 
Inscrita no CNPJ sob. n.º 75.587.337/0001-46, que também subscreve, 
celebram o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas que seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
      Conforme Contrato nº 025/2020, 

Licitação Modalidade Pregão Eletrônico nº 026/2020, firmado entre as partes 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
COMBUSTÍVEIS S-10 PARA MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL, conforme 
pedido da empresa e Parecer Jurídico, resolvem fazer o REEQUILÍBRIO 
FINANCEIRO, sendo: 
- Lote 01 - Item 01: Diesel S-10 
-Aumento da quantidade em 25% do contrato original: 6.000 litros; 
- Valor do litro de R$ 3,99 (três reais vírgula noventa e nove centavos); 
Ficando reajustado para R$ 4,24 (quatro reais vírgula vinte e quatro 
centavos); 
- Total Aditivado: R$ 25.440,00 (vinte e cinco mil, quatrocentos e quarenta 
reais). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 

As demais cláusulas, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas.  

E por assim estarem ajustados, firmam o 
presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas 
abaixo. 

Diamante do Sul, 12 de março de 2021. 
 

CONTRATANTE                                                  
MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL  
 
CONTRATADO 
 POSTO DE GASOLINA ROSSONI LTDA 
 
 
TESTEMUNHAS:  
                                 VALMIR NENEVÊ CARVALHO                        CLAUDIR TOMAZI 
                                 CPF 694.580.659-68                                   CPF 553.691.119-87 
_______________________________________________________________ 
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